


�          O PT na Conferência Nacional de Comunicação

Apresentação

Bandeira histórica do PT, a democratização das co-
municações no Brasil foi um dos temas centrais do 3º Con-
gresso Nacional do partido, realizado em setembro de 2007.

Naquele encontro, aprovamos por unanimidade 
uma resolução que, na essência, já resumia os principais 
pontos hoje em debate na Conferência convocada pelo 
governo Lula – como o fortalecimento do sistema público 
de comunicação, o incentivo à radiodifusão comunitária, a 
revisão dos mecanismos de outorga dos canais de rádio e 
TV, a construção de um modelo democrático para o uni-
verso das tecnologias digitais e a elaboração de um marco 
institucional para o setor.

A resolução também se juntava aos movimentos so-
ciais na luta pela realização da Conferência Nacional de Co-
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municação, agora efetivamente convocada pelo governo.
É tarefa do PT, portanto, mobilizar suas bases e suas 

instâncias para uma atuação firme nos processos que irão 
desembocar na Confecom, participando das conferências 
livres e das etapas estaduais de escolha de delegados.

Vamos juntar nossas forças para que, também no 
campo fundamental das comunicações, a sociedade brasi-
leira se torne mais justa e mais democrática.

Ricardo Berzoini
Presidente Nacional do PT

Gleber Naime, Morgana Eneile, 
Renato Simões e Nilmário Miranda
GT de Comunicação do PT
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O Direito à Comunicação

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela 
ONU em 1948, prevê em seu artigo 19:

“Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; 
este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e 
de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer 
meios e independentemente de fronteiras”.

Determina a Declaração que “cada indivíduo e cada órgão da 
sociedade” deve se esforçar para “promover o respeito” aos direitos 
fundamentais listados no documento, bem como adotar medidas que 
assegurem seu reconhecimento e sua aplicação.

No Brasil, a luta pela consolidação dos direitos previstos pela 
ONU é tão antiga quanto a própria Declaração. Em muitas áreas a 
mobilização social conseguiu produzir avanços, alguns inscritos na 
Constituição de 1988 e efetivados por governos democráticos.

Na área do Direito à Comunicação, porém, a briga só começou a 
esquentar há alguns anos, quando muita gente passou a se incomodar 
com a escandalosa parcialidade da chamada “mídia hegemônica”. 

Contribuíram para isso a popularização da internet e a percepção, 
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cada vez maior, de que os monopólios dos grandes veículos de comuni-
cação são um obstáculo à livre-circulação de informações e idéias.

Com grande poder econômico e estratégico, os “barões da mí-
dia” controlam TVs, rádios, sites noticiosos, jornais e revistas, difun-
dindo para toda a sociedade o pensamento único de seus interesses 
comerciais, políticos e culturais.

Conquistar o direito à comunicação significa romper essa barrei-
ra. Significa criar as condições para que todos os segmentos possam 
produzir e divulgar seus próprios conteúdos, garantindo que as dife-
rentes visões de mundo sejam apresentadas e debatidas democrati-
camente pela sociedade.

É esse conceito, diretamente ligado a todas as bandeiras histó-
ricas do PT, que norterá a participação do partido na 1ª Conferência 
Nacional de Comunicação (Confecom).

Não será uma batalha fácil. Para chegar com força à Conferência, 
precisamos mobilizar as bases, organizar o discurso e definir nossas 
prioridades ao lado do movimento social.

Um primeiro passo nesse sentido foi dado nos dias 10 e 11 de 
setembro, quando o Diretório Nacional do PT e a Fundação Perseu 
Abramo promoveram uma Oficina de Comunicação para dirigentes 
nacionais e estaduais do partido.

As conclusões desses dois dias de debates deram origem a uma 
resolução aprovada em plenário e referendada pelo próprio DN na 
semana seguinte.

A resolução, publicada na página 8, contém as diretrizes para o 
centro da estratégia petista na Confecom.

Esta cartilha traz ainda informações básicas sobre o processo da 
Conferência e uma lista de contatos com os grupos estaduais já arti-
culados pelo movimento social. 

Mais conteúdos (documentos, análises, notícias), voce encontra no 
blog PT na Confecom, abrigado no portal do partido (www.pt.org.br).
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A Conferência

Qual a importância?

O governo Lula convocou a 1ª Conferência Nacional de Comu-
nicação para os dias 1, 2 e 3 de dezembro deste ano.

A iniciativa atende aos setores que reivindicam maior participa-
ção social nas discussões sobre os modelos, os processos e as leis que 
regulam o universo das comunicações no Brasil – hoje, extremamen-
te favoráveis à concentração de mercado

Na Conferência serão discutidos os critérios para concessão de 
canais de rádio e TV, a descriminalização das Rádios Comunitárias, o 
fim do monopólio informativo das grandes organizações e a universa-
lização da internet banda larga para todos os brasileiros, entre outras 
pautas igualmente importantes.

São temas complexos, que envolvem a definição de políticas pú-
blicas e de um marco regulatório, ou seja, um conjunto de leis que 
produzam uma legislação única para as comunicações no Brasil.

Nós, do PT, vamos brigar não só pela criação desse marco, mas 
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também, e principalmente, para que ele seja fundado no direito univer-
sal à comunicação e comprometido com a democratização do setor.

O temário

Os temas em discussão na Confecom, aprovados pela Comissão 
Organizadora da Conferência, são os seguintes:

a. Produção de Conteúdo
Conteúdo nacional; produção independente; produção regional; 

garantia de distribuição; incentivos; tributação; financiamento; fiscali-
zação; propriedade das entidades produtoras de conteúdo; proprie-
dade intelectual; órgãos reguladores; competição; aspectos federati-
vos; marco legal e regulatório.

b. Meios de Distribuição
Televisão aberta; rádio; rádios e TVs comunitárias; internet; te-

lecomunicações; banda larga; TV por assinatura; cinema; mídia im-
pressa; mercado editorial; sistemas público, privado e estatal; multi-
programação; tributação; financiamento; responsabilidade editorial; 
sistema de outorgas; fiscalização; propriedade das entidades distribui-
doras de conteúdo; órgãos reguladores; aspectos federativos; infraes-
trutura; administração do espectro; publicidade; competição; normas 
e padrões; marco legal e regulatório.

c. Cidadania: Direitos e Deveres
Democratização da comunicação; participação social na comuni-

cação; liberdade de expressão; soberania nacional; inclusão social; de-
senvolvimento sustentável; classificação indicativa; fiscalização; órgãos 
reguladores; aspectos federativos; educação para a mídia; direito à 
comunicação; acesso à cultura e à educação; respeito e promoção da 
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diversidade cultural, religiosa, étnico-racial, de gênero, orientação se-
xual; proteção a segmentos vulneráveis, como crianças e adolescentes; 
marco legal e regulatório.

Os delegados

A Comissão Organizadora definiu que a etapa nacional da Confe-
com terá 1.539 delegados. A proporção por estados seguirá o modelo da 
representação parlamentar na Câmara dos Deputados. Veja abaixo:

Haverá ainda os chamados delegados natos (66) e os indicados 
pela administração federal (154).

IMPORTANTE: Só as etapas estaduais escolhem delegados. As 
etapas municipais e as conferências livres podem encaminhar propos-
tas para as estaduais, mas não podem escolher delegados.

AC - 21
AL - 23
AP - 21
AM - 21
BA - 100
CE - 57
DF - 21
ES - 26
GO - 44

MA - 46
MT - 21
MS - 21
MG - 136
PA - 44
PB - 31
PR - 77
PE - 64
PI - 26

RJ - 118
RN - 21
RS - 80
RO - 21
RR - 21
SC - 41
SP - 180
SE - 21
TO - 21
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Paridade

Também foi definida pela Comissão Organizadora a seguinte pa-
ridade de delegados:

Setor público - 20%
Movimento Social – 40%
Empresas - 40%

Os prazos 

As conferências estaduais devem acontecer até 8 de novembro. 
Se o governo do Estado ou a Assembléia Legislativa não convocarem 
a Conferência nos prazos estabelecidos pelo regimento, ela pode ser 
chamada pela própria sociedade.

Os delegados deverão ser inscritos na etapa nacional até 5 dias 
depois de escolhidos pela respectiva conferência estadual.

Os relatórios das Conferências Estaduais deverão ser encami-
nhados à Comissão Organizadora Nacional até 10 dias após suas res-
pectivas realizações. 
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A estratégia petista

Para formular e unificar a estratégia petista na Confecom, o Di-
retório Nacional do PT criou um GT de Comunicação formado pelas 
secretarias de Comunicação, de Cultura e de Movimentos Populares, 
além da Fundação Perseu Abramo.

Nos dias 10 e 11 de setembro de 2009, o GT realizou em São Paulo 
uma oficina preparatória com dirigentes nacionais e estaduais do partido. 
Participaram integrantes das secretarias de Comunicação, Cultura, Movi-
mentos Populares, Mulheres, Juventude e Combate ao Racismo.

A oficina aprovou uma resolução relativa ao foco da estratégia pe-
tista na Conferência. O documento foi referendado na reunião do DN 
de 17 de setembro.

Leia abaixo:

RESOLUÇÃO SOBRE A ESTRATÉGIA 
PETISTA NA CONFECOM
1. Preâmbulo
A Conferência Nacional de Comunicação convocada pelo gover-
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no Lula é uma importante conquista dos movimentos que lutam pela 
democratização do setor no Brasil.

O PT apóia o conjunto de reivindicações desses movimentos, 
conforme resolução aprovada em conferência partidária realizada 
em abril de 2008.

Na 1ª Confecom, a intervenção petista se dará de duas maneiras: 
uma, ao lado das lutas especificas de cada área; outra, mais ampla, na 
construção de um novo modelo legal para todo o setor das comunica-
ções – sem o que dificilmente haverá avanços nas questões pontuais.

A definição de um marco regulatório democrático estará no 
centro de nossa estratégia, tratando a comunicação como área 
de interesse público, criando instrumentos de controle público e 
social e considerando a mudança de cenário provocada pelas tec-
nologias digitais.

O PT também lutará para que as demais ações estatais nessa área 
promovam a pluralidade e a diversidade, o controle público e social 
dos meios e o fortalecimento da comunicação púbica, estatal, comu-
nitária e sem finalidade lucrativa.

Mais do que combater os monopólios e todos os desvios do sis-
tema atual, é preciso intervir para que eles não se repitam ou se acen-
tuem nesse novo cenário tecnológico – que dentro de poucos anos 
superará completamente o antigo modelo.

2. Marco Regulatório
O arcabouço legal brasileiro, organizado em torno de normas 

como o Código Brasileiro de Telecomunicações (1962), a Lei do Cabo 
(1995) e a Lei Geral de Telecomunicações (1997) é anacrônico, auto-
ritário, fragmentado e privilegia os grupos comerciais, em detrimento 
dos interesses da população.

Esses modelos permitem a uns poucos grupos empresariais – 
muitas vezes associados a fortes conglomerados estrangeiros – exer-



12          O PT na Conferência Nacional de Comunicação

cer o controle quase absoluto sobre a produção e veiculação de con-
teúdos informativos e culturais.

Com as possibilidades da tecnologia digital, que leva à conver-
gência de meios e conteúdos, há o risco de esse poder se tornar ainda 
mais concentrado e excludente.

Daí a importância de um Marco Regulatório norteado pelo con-
ceito de comunicação como direito do cidadão e que estabeleça:

a) atribuições e limites para cada elo da indústria de comu-
nicação (criação, produção, processamento, armazenamen-
to, montagem, distribuição e entrega), impedindo que uma 
mesma empresa possa atuar nos mercados de conteúdo e 
infra-estrutura;
b) políticas, normas e meios para assegurar pluralidade e di-
versidade de conteúdos;
c) políticas, normas e meios para assegurar que a pluralidade 
e a diversidade cheguem aos terminais de acesso;
d) o fomento da produção privada não comercial ou públi-
ca não-estatal;
e) o fortalecimento dos meios e da produção público-estatal;
f) a proteção e o estímulo à produção comercial nacional;
g) a distinção entre operação de rede e a produção/progra-
mação de conteúdos, inclusive de radiodifusão;
h) o conceito de rede em regime público para banda larga e 
telefonia celular;
i) a construção e a operação de uma infra-estrutura público-
estatal nacional;
j) o estimulo a infraestruturas público-estatais de base e 
alcance municipais;
l) o acesso gratuito e universal de banda larga para todos os 
brasileiros;
m) regulação sobre conteúdo (classificação indicativa);
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n) garantia de produção independente e regional;
o) mecanismos de controle público;
p) fomento da comunicação comunitária;
q) uso dos recursos do FUST e FUNTEL para políticas públi-
cas de democratização da comunicação social;
r) modelo de gestão democrática e participativa para o ca-
nal cidadania;
s) democratização e transparência aos processos de conces-
são de canais de rádio e TV, com efetiva aplicação dos dis-
positivos legais já existentes e imediata regulamentação dos 
artigos 220 e 221 da Constituição Federal, que determinam: a 
proibição do monopólio e da propriedade cruzada; a promo-
ção da cultural nacional e regional; a regionalização da progra-
mação; o estímulo à produção independente; e a preferência 
a conteúdos educativos, artísticos, culturais e informativos;
t) estender a regulamentação de que trata os artigos 220 e 
221 da Constituição para a as áreas de TV a Cabo, satélite, 
internet etc.

3. Controle público e social
O PT defenderá, na 1ª Confecom, a criação de instrumentos que 

permitam ao conjunto da sociedade brasileira maior participação na 
definição de políticas públicas de comunicação, com poderes perma-
nentes de fiscalização de regulamentação. 

Propostas:
a) reativação do Conselho de Comunicação Social;
b) criação de Conselhos Estaduais e Municipais de Comu-
nicação Social;
c) criação de instrumentos fiscalizatórios com outras institui-
ções, por exemplo, o Ministério Público;
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d) criação de instâncias regulatórias que garantam a participa-
ção popular na formulação das políticas do setor e na avaliação 
das outorgas de comunicação, com mecanismos que impeçam 
a reprodução dos aspectos autoritários do sistema atual;
e) criação de um modelo que garanta mecanismos efetivos 
de sanção aos meios de comunicação;
f) atribuição de papel mais democrático e efetivo a agentes 
públicos como a Anatel, o Conselho de Comunicação Social 
e outros;
g) produção de nova legislação para o Direito de Resposta, 
não apenas individual, mas também coletivo e difuso, de ma-
neira que a sociedade, através de suas instâncias representa-
tivas, possa reivindicá-lo.

4. Internet
O PT defende que a regulação da internet é necessária, mas deve 

respeitar o conceito original da rede, baseado na ideologia do com-
partilhamento e na livre produção e circulação de conteúdos.

Propostas:
a) manter arquitetura aberta e não proprietária, assegurando 
que não se possa controlar a possibilidade de compartilhar 
informações e de se comunicar;
b) barrar o avanço AI-5 digital (PL 89/2003), já aprovado 
no Senado, criando frentes estaduais de resistência como a 
existente na Câmara dos Deputados;
c) promover a regulação positiva, fora da cultura do broad-
cast típica do modelo atual da radiodifusão;
d) fazer a defesa intransigente da neutralidade de Rede;
e) garantir o anonimato nos processos de produção e de di-
vulgação;
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f) defender os protocolos P2P e as redes de interação;
g) defender o acesso aos meios de produção e consumo da 
informação, do conhecimento e da cultura, como forma de 
garantia do direito à comunicação;
h) defender a universalização de todos os serviços de co-
municação em condições isonômicas (cabo, telefone e in-
ternet);
i) modificar a legislação da Anatel a respeito do acesso à In-
ternet via rede elétrica, de maneira a garantir a universaliza-
ção gratuita ou de baixo custo por esse meio.

5. Radiodifusão comunitária

Propostas:
a) ampliação da potência para universalizar o acesso;
b) criação de fundo público de apoio às rádios e TVs comu-
nitárias;
c) garantir percentual da propaganda oficial; 
d) liberar formação de redes entre as rádios e Tvs;
e) garantir canal de cidadania na TV aberta;
f) garantir variação de freqüência para as rádios;
g) subsidiar processo de digitalização;
h) promover a anistia, com devolução de equipamentos, 
para todos os radiodifusores que se enquadrem no Código 
de Ética da Abraço.

6. Políticas afirmativas

Propostas:
a) garantir concessões para comunidades tradicionais, com 
recorte para a matriz africana;
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b) garantir paridade racial de gênero na publicidade;
c) garantir percentual – nos sistemas público, privado e estatal 
– para programas que tratem da História da África e da popula-
ção de origem africana no Brasil, considerando a Lei 10.639.;
d) garantir a participação do movimento negro organizado 
no Conselho de Comunicação Social e demais órgãos de 
regulação.;
e) garantir política específica de inclusão digital para as co-
munidades tradicionais;
f) criar penalidade específica para combater o racismo nos 
meios de comunicação;
g) propor a inclusão, no ensino público, de matérias sobre a 
educação para a mídia;
f) debater o papel da mídia na construção social da ima-
gem das mulheres.

7. Tarefas do PT

a) Mobilizar sindicatos e movimentos sociais, estimulando 
sua participação nas comissões estaduais pró-conferência e 
em todos os espaços que discutem a democratização das 
comunicações.
b) Orientar a militância petista a lutar por regras amplas e 
democráticas nas conferências estaduais. 
c) Estimular prefeitos, governadores e parlamentares petis-
tas para que chamem conferências.
d) Estimular a realização de conferências livres em todos os ní-
veis, aprofundando, além das ações descritas neste documento, 
temas relativos às questões de raça, gênero, homossexualidade 
e juventude, entre outros.
e) Apresentar as propostas do partido aos seus represen-
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tantes no governo federal envolvidos com a realização da 1ª 
Confecom.
f) Levar à população brasileira as propostas do PT para 
a 1ª Confecom, estimulando o debate sobre o direito à 
comunicação.
g) Desenvolver um projeto estratégico e de longo prazo 
para as comunicações no país.
h) Adotar a comunicação como prioridade do PT, estimulan-
do a participação das instâncias nos movimentos que lutam 
pela democratização do setor.
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Redes estaduais de articulação

Comissões Nacional Pró-Conferência de Comunicação:
A Comissão Nacional Pró-Conferência de Comunicação é uma arti-

culação composta por entidades da sociedade civil, universidades, repre-
sentantes da Câmara dos Deputados e movimentos sociais, construída 
na esteira do movimento Pró-Conferência, criado oficialmente ao final 
do Encontro Nacional de Comunicação, realizado em junho de 2007.

Para mais informações visite a página http://proconferencia.org.br/

Veja abaixo os contatos com as Comissões Pró-Conferência nos 
Estados em que elas já estão organizadas:

Alagoas
• Valdice Gomes – Sindicato dos Jornalistas - valdicegomes@gmail.com
• Denise Moreyra – Conselho Regional de Psicologia – 
denisemoreyra_psique@hotmail.com
• Lutero – Abraço/TV Comunitária Maceió - 
tvcommaceio@yahoo.com.br
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Amazonas
•  César Wanderley – Sindicato dos Jornalistas – 
cesar.wanderley@ pmm.am.gov.br
•  Pedro Moura – Associação de Cinema e Vídeo – 
pedrodasartes@yahoo.com.br

Bahia
Site: http://cpc-ba.ning.com/
• Arlene Cristina Freire Araújo – Abraço e Região Sisal – 
arlene743@gmail.com
• Paulo Victor – Juazeiro e Pastoral da Terra – pvpmelo@gmail.com
• Pedro Caribé – Intervozes – andradecaribe@gmail.com

Ceará
• Geraldo Sales – CUT-CE – gdosales@gmail.com
• Cristiane Bonfim – Sindicato dos Jornalistas – 
crisbonfim@hotmail.com
• Helena Martins – Mandato Ecos da Cidade – 
mb.helena@gmail.com
• Sérgio Lira – Abraço Ceará – sergiolirax@yahoo.com.br

Distrito Federal
Site: http://proconferenciadf.wordpress.com/
• Mayrá Lima – Intervozes – mayra.lima@gmail.com
• Sheila Tonico – Sindjus e Fenajufe – sheila@sindjusdf.org.br

Espírito Santo
Site: http://proconferenciaes.wordpress.com
• Fred Carneiro – Enecos – carneiro.fred@gmail.com
• Jacson Segundo – Intervozes – 
jacsonsegundo@yahoo.com.br
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Maranhão
Site: www.conferenciadecomunicacaoma.worldpress.com
• Ramon Bezerra – Laboratório de Midas Livres
• Marcelo Amorim – Agência Matraca 
• Luciano Nascimento – Intervozes 

Mato Grosso
Site: www.cepc-mt.blogspot.com
• Marisa Helena – Conselho Regional de Psicologia – 
marisahelenaa@hotmail.com

Mato Grosso do Sul
• Ivanise Andrade Breda: Girassolidário – ivanise@terra.com.br
• Romilda Pizani: ICCAB-MS – romilda.pizani@hotmail.com
• Lucélia Macedo: MESCLA/ABL/ABGLT – l
udimacedo77@gmail.com
• Rafael de Abreu: Enecos/MS – rafadeabreu@gmail.com
• Clayton Sales: Sindjor/MS – claytonsales@gmail.com

Minas Gerais
Site: http://proconferenciamg.wordpress.com
• Clerison Garcia – Conselho Regional de Psicologia – 
clerison_garcia@yahoo.com.br
• Heitor Reis – Abraço-FNDC-MG – heitorreis@gmail.com
• Lidyane Ponciano – Sindicato dos Jornalistas – 
FNDC-MG –  lidyaneponciano@yahoo.com.br.

Pará
Site: http://conferenciaparadecomunicacao.blogspot.com/
• Keyla Negrão – k.negrao@uol.com.br
• Romulo Gadelha – romulo.gadelha@bol.com.br
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Paraíba
Site: http://proconferenciacomunicapb.wordpress.com
• José Moreira – Abraço/PB – jmsmoreira@yahoo.com.br
• Sonia Lima – Liberta – sonialima.pb@gmail.com
• Lucia Figueiredo – Fenaj – lucinhafigueiredo@bol.com.br

Paraná
Site: http://proconferenciaparana.com.br/
• Aniela Almeida – Sindicato dos Jornalistas – presidente@sindijorpr.org.br
• Denise – Conselho Regional de Psicologia – mmd@dilk.com.br
• Rachel Bragatto – Intervozes – rabragat@yahoo.com.br

Pernambuco
Site: http://www.cpccpe.blogspot.com/
• Rosário de Pompéia – CCLF/Intervozes – rosario@cclf.org.br
• Ivan Moraes Filho – MNDH – ivanmoraesfilho@yahoo.com.br

Piauí
• Unidade de Políticas Públicas de Comunicação do Estado
politicaspublicas.ccom@gmail.com – (86) 2107-3315
Coordenador do Grupo de Trabalho
• essé Barbosa: jesse.barbosa@uol.com.br – (86) 9987-2239

Rio de Janeiro
Site: http://www.rioproconferencia.com.br/
• Cláudia Abreu – Comunicativistas – claudiaverde@yahoo.com.br>
• Alvaro Brito – Sindicato dos Jornalistas – alvarobritto@uol.com.br

Rio Grande do Norte
• Laíssa Costa – laissajmpt@gmail.com
• Pedro Filgueira – pedrofilgueira@gmail.com
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Rio Grande do Sul
Site: http://rsproconferencia.blogspot.com/
• Cláudia Cardoso – Campanha pela Ética na TV – 
claudiacardoso@gmail.com
• Ivarlete Guimarães de França – Conselho Regional de Psicologia 
– ivarletegf@terra.com.br

Santa Catarina
Site: www.comunica-sc.org.br
• Edelu Kawahala – Conselho Regional de Psicologia – 
cnc@crpsc.org.br

São Paulo
Site: www.proconferenciasp.org 
• Bia Barbosa – Intervozes – bia@intervozes.org.br
• Elisa Estronioli – estudante da Escola de Comunicação e Artes – USP – 
elisaestronioli@gmail.com
• Jamila Venturini – GPOPAI – jamila.venturini@gmail.com

Sergipe
Site: www.cpcse.blogspot.com
• José Cristian Góes – Sindicato dos Jornalistas – 
cristiangoes_brasil@yahoo.com.br
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Diretórios Estaduais do PT
A articulação dos petistas também pode ser feita através dos Diretó-
rios Regionais do partido. Confira abaixo endereços e telefones:

Acre
Rua Silvestre Coelho, 442, Bosque – Rio Branco – CEP 69909-360
Tel: (68) 3223-6485 
pt@ptac.org.br

Alagoas
Praça Pirulito, 270 – Centro – Maceió – CEP 57020-270
Tel. (82) 3221-5788

Amazonas
Av. Constantino Neri, 714 – Centro – Manaus – CEP 69010-160
Tel. (92) 3233-2202 – Fax (92) 3622-7772

Amapá
Av. Procópio Rola, 480 – Centro – Macapá – CEP 68906-010
Tel. (96) 3225-1303 

Bahia
Ladeira da Independência, 16 – Nazaré Centro – Salvador –
CEP 40040-340 – Tel. (71) 3322-8500
www.ptbahia.org.br

Ceará
Avenida da Universidade Benfica, 2.189 – Benfica – Fortaleza – 
CEP 60020-181
Tel: (85) 3454-1313
www.ptceara.org.br 
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Distrito Federal
SDS Venâncio IV – Bloco “Q” – Loja 34 – Térreo – Plano Piloto – 
Brasília – CEP 70392-901 
Tel. (61) 3225-5103
www.ptdf.org.br

Espírito Santo
Endereço provisório: Rua São João, 216 – Vila Rubim – Vitoria – 
CEP 29025-060 
Tel. (27) 3223-3455
www.ptes.com.br 

Goiás
Rua 83, 431 – St. SUL – Goiânia – CEP 74083-020
Tel. (62) 3218-6455 

Maranhão
Rua do Ribeirão, 238 – Centro – São Luís – CEP 65010-560
Tel. (98) 3221-1842 

Minas Gerais
Rua Bernardo Guimarães, 3087 – Barro Preto – Belo Horizonte – 
CEP 30140-083
Tel. (31) 3115-7613
www.ptmg.org.br 

Mato Grosso
Rua Alberto Velho Moreira, 66 – Bandeirantes – Cuiabá – 
CEP 78015-810
Tel: (65) 3023-1311/ 1310
www.ptmt.com.br 
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Mato Grosso do Sul
Rua Antônio Vieira, 263 – Jardim Bela Vista – Campo Grande – 
CEP 79003-071
Tel. (67) 3349-3955
www.ptms.com.br 

Pará
Rua Gaspar Viana, 206 – Altos – Campina – Belém – CEP 66010-060
Tel. (91) 3241-2713
www.ptpara.org.br 

Paraíba
Avenida Coremas, 709, Centro – João Pessoa – Cep 58013-430 
Tel. (83) 3241-8042 

Paraná
Alameda Princesa Isabel, 160 – São Francisco – Cep 80410-110 
Tel. (41) 2103-1313
www.pt-pr.org.br 

Pernambuco
Rua General Semeão, 91 – Santo Amaro – Recife – CEP 50050-120 
Tel.81 3423 1159 / 3423 1644 (fax)

Piauí
Rua Area Leão, 860 – Centro Norte – Terezina – CEP 64000-310
Tel. (86) 3223-0019 

Rio de Janeiro
Rua do Carmo, 38 – 3º andar – Centro – Rio de Janeiro – CEP 20011-020
Tel. (21) 2222-2877
www.ptrj.org.br 
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Rio Grande do Norte
Av. Deodoro da Fonseca, 757 – Centro – Natal – CEP 59020-650
Tel. (84) 3201-1304 / 2274 

Rio Grande do Sul
Rua Ramiro Barcelos, 330 – Floresta – Porto Alegre – 
CEP 90035-000
Tel. (51) 3284-8900
www.ptrs.org.br 

Rondônia
Av. Calamã, 895 – Centro – Porto Velho – CEP 78903-000
Tel. (69) 3224-5906 / 5926 
www.ptrondonia.org.br 

Roraima
Av. Benjamim Constant, 2526 – Centro – Boa Vista – 
CEP 69303-090
Tel. (95) 3623-3318 
www.ptrr.chibenet.com 

Santa Catarina
Rua Silva Jardim, 319 – 2º andar – Centro – Florianópolis – 
CEP 88020-200
Tel. (48) 3225-7899/7857
www.ptsc.org.br 

São Paulo
Rua Abolição, 297, Bela Vista – Sáo Paulo – CEP01319-010
Tel. (11) 2103-1313 ou (11) 2103.1379
www.pt-sp.org.br 
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Sergipe
Avenida Ivo do Prado, 100 – Centro – Aracaju – CEP 49010-050 
Tel. (79) 3214-2692 

Tocantins
Qd. 104 Norte, Av. LO02 Lote 38 – s/n – Centro – Palmas – 
CEP 77000-000
Tel. (63) 3213-1425 
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